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VIII

PRINCÍPIOS PROCESSUAIS

ASPECTOS INTRODUTÓRIOS

* TODOS Ramos no mundo do Direito: Princípios Próprios.

* FUNÇÕES Específicas (INI): a) INFORMADORA; 
b) NORMATIVA; 
c) INTERPRETATIVA.

* O sistema jurídico TRADICIONAL tratava com distinção as Normas E os 
Princípios / Papel SECUNDÁRIO, atuando, Quando Permitido, de forma 
Supletiva. Legislações ANTIGAS: Normas = Regras e os PRINCÍPIOS, apenas, 
Valores Morais, diversos das normas (José AFONSO Classificação: 
“Programáticas”).

* O Direito era considerado um Sistema PERFEITO, o qual NÃO precisava de
Justificação, pois era tido como um DOGMA.

* Com NEOCONSTITUCIONALISMO ou PÓS-Positivismo (pós-Segunda Guerra 
Mundial), O Positivismo PERDE sua Prevalência em face do ressurgimento de 
um Direito intimamente vinculado à Argumentação Ética.
RECONCILIAÇÃO entre o Direito e os Valores Morais Críticos, pautados na Razão
/ 
Alteração de Paradigma, de Estado LEGISLATIVO de Direito Para Estado 
CONSTITUCIONAL de Direito: a Constituição passa A Influenciar TODO o 
Sistema Jurídico.

* O NeoConstitucionalismo é uma Teoria inerente Aos Estados Constitucionais 
Democráticos, onde o Direito e a Moral Se EXTERIORIZAM por meio dos 
Princípios Constitucionais: Efetivar e Dar CONCRETUDE no plano Fático aos 
Direitos Fundamentais presentes nos textos.

* NORMA é o Gênero que abarca as ESPÉCIES de Princípios e Regras. 
Princípios possuem caráter Normativo, NÃO se revestindo, somente, como 
Recomendações de caráter moral e ético para fundamentar regras ou suprir 
Lacunas.
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* Justificando “A” Força Normativa dos PRINCÍPIOS, Robert ALEXY: O Ponto 
DECISIVO na Distinção entre Regra E Princípios é que Princípios SÃO Normas 
que Ordenam que ALGO seja realizado NA Maior MEDIDA Possível Dentro das 
possibilidades Jurídicas e Fáticas EXISTENTES / Mandamentos de 
OTIMIZAÇÃO / Podem ser satisfeitos Em GRAUS Variados e pelo fato de que a 
medida devida de sua satisfação não Depende somente das possibilidades 
Fáticas, mas também das possibilidades Jurídicas.

* As REGRAS são normas que São Sempre ou SATISFEITAS Ou NÃO Satisfeitas.
SE uma regra VALE, então, deve se fazer exatamente aquilo que ela exige: nem 
mais, nem menos. (...).

Celso Antonio BANDEIRA de Mello: PRINCÍPIOS como Mandamento Nuclear de
um sistema, verdadeiro Alicerce dele, disposição Fundamental que se Irradia 
sobre diferentes normas compondo-lhes o espírito e servindo de critério para sua 
exata compreensão e inteligência exatamente por definir a Lógica e a 
Racionalidade do sistema normativo, no que lhe confere a tônica e lhe dá 
sentido harmônico. VIOLAR um Princípio é Muito Mais GRAVE que transgredir 
uma norma qualquer. A desatenção ao princípio implica ofensa NÃO apenas a UM 
específico mandamento obrigatório, Mas a TODO Sistema de Comandos. É a 
Mais GRAVE forma de ilegalidade ou Inconstitucionalidade, conforme O 
ESCALÃO do Princípio Atingido, porque representa insurgência contra todo o 
sistema, SUBVERSÃO de seus Valores fundamentais, contumélia irremissível a 
seu arcabouço Lógico e CORROSÃO de sua Estrutura Mestra.

* Constituição passa a IRRADIAR sua influência a TODOS os demais ramos do 
direito, exerce sua preponderância sobre todo o sistema jurídico. Os Princípios de 
TODOS os ramos do direito devem Se COADUNAR com os princípios 
constitucionais. FILTRAGEM.

* O Direito Processual Sofreu os REFLEXOS dessas modificações 
constitucionais / a Força Normativa dos Princípios e a consagração dos
Direitos Fundamentais: CONSTITUCIONALIZAÇÃO Do Processo.

* ART. 1o do CPC/2015: “ O processo civil será Ordenado, Disciplinado e 
Interpretado CONFORME os Valores e as Normas Fundamentais estabelecidos
NA Constituição da  República Federativa do Brasil, observando-se as 
disposições deste Código”.

* Claramente uma TOMADA de Posição do Legislador no sentido de
reconhecimento da força normativa da Constituição / Essa Força Normativa dos 
Princípios SE Traduz na possibilidade de o juiz aplicá-los, DIRETAMENTE, para 
julgar casos concretos.

* Estudá-los, Dividindo-OS em Constitucionais, do Processo Civil e do 
Processo do Trabalho.

Pág. 2



8.2 PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS

8.2.1 Princípio da IGUALDADE ou Isonomia

* BASE do Estado Constitucional Democrático.

ART. 5o, caput: TODOS são Iguais perante A LEI, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos Estrangeiros “residentes” no País 
a inviolabilidade do direito à Vida, à Liberdade, à IGUALDADE, à Segurança e à
Propriedade, nos termos seguintes:

I – Homens e Mulheres são IGUAIS em Direitos e Obrigações, nos termos desta
Constituição; (…)

Relacionado à DEMOCRACIA e tem Raízes na Revolução FRANCESA: TRÊS 
Dimensões de Direitos Humanos (LIS: Liberdade, Igualdade, Solidariedade).

* RUI Barbosa, no Preâmbulo da Constituição Federal de 1894: a Regra da 
Igualdade aquinhoar desigualmente Os Desiguais, NA Exata Medida em que Se 
DESIGUALAM.

* TRATAMENTO Igualitário das partes DENTRO Do Processo, Garantir As 
Mesmas OPORTUNIDADES de defesa de seus interesses, em juízo.

* TRANSPORTA-SE A Igualdade Perante A LEI (CF, Art. 5o, caput) para a
igualdade Perante O JUIZ: a chamada “Igualdade Proporcional” ou “Igualdade 
SUBSTANCIAL” / tratamento desigual aos desiguais, Buscando-SE alcançar, 
dessa forma, o Equilíbrio dos contendores NA Relação Processual.

* Princípio da Paridade De ARMAS No CPC/2015:

ART. 7o É assegurada às Partes PARIDADE de Tratamento em relação ao
exercício de direitos e faculdades processuais, aos meios de defesa, aos ônus, aos
deveres e à aplicação de sanções processuais, competindo ao juiz Zelar pelo 
Efetivo “Contraditório”.

ART. 139. O juiz DIRIGIRÁ o processo conforme as disposições deste Código, 
INCUMBINDO-LHE:

I – Assegurar às partes Igualdade de TRATAMENTO; (…)

* Consequentemente, o juiz deve assumir uma Postura ATIVA para Extinguir as 
Desvantagens diretamente decorrentes da Hipossuficiência de qualquer das 
partes / “Poderes ASSISTENCIAIS”: NÃO se colocar apenas como um Mero 
Convidado De PEDRA no processo, Auxiliando e Elevando as partes mais Fracas 
para que Se IGUALEM às contrapartes, De Forma IMPARCIAL, para que mesmo 
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o mais fraco dos adversários tenha plena consciência de que terá Um Provimento 
jurisdicional JUSTO.

* Pode, dessa forma, o magistrado atuar por Diversos MECANISMOS:

- INVERTER o Ônus da prova: Dinâmico ou Estático (CDC, art. 6o, VIII; 
CPC/2015, art. 373; CLT, art. 818);

- Conceder o benefício da Justiça GRATUITA a quem não pode litigar, em virtude 
de questões financeiras;

- Reduzir o Rigorismo das regras sobre Competência TERRITORIAL,
sobretudo na Justiça do Trabalho, justamente para garantir o efetivo acesso do 
trabalhador hipossuficiente.

8.2.2 Princípio da INAFASTABILIDADE do Poder Judiciário ou
ACESSO ao Poder Judiciário

* Também Princípio da INDECLINABILIDADE da Jurisdição (Non Liquet) / ART. 
5o, XXXV, da CF: “A Lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário Lesão ou 
AMEAÇA a Direito.

* O jurista italiano Mauro Cappelletti / Teoria das TRÊS Ondas de 
desenvolvimento NA Busca do PLENO Acesso à Ordem Jurídica JUSTA:

a) Primeira: Assistência GRATUITA aos Litigantes Necessitados.

b) Segunda: Direitos DIFUSOS, Coletivos e Individuais Homogêneos em juízo / 
multidão de ações individuais com as mesmas pretensões / Direitos Meta ou 
Transindividuais, elencados no ART. 81 da LEI 8.078 c/c a Lei 7.347/1985.

c) Terceira: Formas ALTERNATIVAS de resolução de conflitos Individuais OU 
Coletivos, pelos Vários CANAIS de Acesso ao sistema de justiça (Sindicatos, 
Ministério do Trabalho e Emprego, Ministério Público do Trabalho, Defensorias 
Públicas, Procons etc.) /
Simplificação nos procedimentos em juízo, a DESFORMALIZAÇÃO: a Luta contra 
o Formalismo “EXAGERO” (NÃO contra a Forma das Regras DO JOGO), já que o 
Aspecto Formal É Garantia DO Procedimento e deve Mantido para se obter um 
Resultado Útil e Justo processo /
PRIVILEGIAM-SE Formas Alternativas: Mediação, Conciliação Extrajudicial e 
Judicial, da Arbitragem etc

* CF 1988 ALÇA em patamar Destacado o princípio do acesso ao Poder 
Judiciário / Toda Pessoa, Natural ou JURÍDICA, tem Amplo Acesso à
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Justiça / NÃO significando QUE Todos Terão uma resposta De MÉRITO / 
Preencher as CONDIÇÕES da Ação e os PRESSUPOSTOS Processuais.

* Modernamente, o Princípio do ACESSO é compreendido como Acesso à 
Ordem Jurídica JUSTA, entendimento que possui QUATRO Ideais Principais:

- EFETIVO Acesso ao Processo (INGRESSAR em juízo): os Obstáculos 
superados GRATUIDADE da Justiça, Órgãos que prestam a ASSISTÊNCIA 
Judiciária Gratuita, ou pela Tutela jurisdicional COLETIVA e os seus 
regramentos específicos, como a Lei de Ação Civil Pública e o Código de Defesa 
do Consumidor. NÃO há necessidade do Esgotamento prévio de Vias 
ADMINISTRATIVAS (ressalvadas as ações relativas à disciplina desportiva e às 
competições desportivas -Justiça Desportiva, art. 217, §§ 1o e 2o, da CRFB);

- Respeito ao DEVIDO Processo Legal: as Partes Têm O Direito de 
desempenhar um papel EFETIVO NO Processo, por meio do Contraditório e da
Cooperação, INFLUENCIANDO No convencimento do juiz. Manter-se 
EQUIDISTANTE em relação às Partes, Mas deverá ter uma Postura ATIVA, 
permitindo o Diálogo entre os litigantes e Aplicando as regras processuais 
Prefixadas, CONDUZINDO o processo a um Resultado Justo;

- As Decisões devem ser JUSTAS: Embora o conceito de Justiça seja Amplo e 
Indeterminado, no qual existe uma Parcela de Subjetivismo, o Juiz, por MEIO do 
Devido Processo Legal, deve proferir uma decisão em QUE a Norma jurídica Seja
EFICAZMENTE Aplicada, num Tempo Razoável, gerando Pacificação do 
Conflito;

- EFICÁCIA das Decisões: a decisão justa não envolve somente a aplicação 
correta da norma, BEM da Vida, ABARCA medidas de Efetivação para que essa 
decisão seja Faticamente Concretizada.

Efetividade pode ser concretizada pelo juiz: Tutelas PROVISÓRIAS, que é um 
Gênero do qual são Espécies as Tutelas de URGÊNCIA e as Tutelas de 
EVIDÊNCIA / Ônus DO TEMPO Do Processo: papel fundamental na proteção do 
princípio da inafastabilidade da jurisdição / AMPLIAÇÃO dos Poderes do juiz no 
que toca a consumar as suas decisões. 
Exemplo Cláusula EXECUTIVA Geral do ART. 139, do CPC/2015: IV - Determinar
TODAS as medidas indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-rogatórias 
necessárias para assegurar o cumprimento de ordem judicial, inclusive nas ações 
que tenham por objeto Prestação PECUNIÁRIA;

* O Acesso à ordem jurídica Justa SÓ será Realidade se o processo
tiver uma Tramitação CÉLERE, com o Menor gasto de Recursos e de Tempo.

ART. 4º As partes têm o direito de obter em Prazo Razoável a solução INTEGRAL 
do Mérito, incluída a atividade SATISFATIVA.

Pág. 5



8.2.3  Princípio do CONTRADITÓRIO E Princípio da Ampla Defesa

* ART. 5o, LV, da CRFB: “aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e 
aos acusados em geral são assegurados o Contraditório e a Ampla Defesa, 
COM os Meios e Recursos a ela inerentes”.

* Tradicionalmente, No BINÔMIO Informação E Reação. 

* Modernamente, o Princípio do Contraditório sofreu Recentes EVOLUÇÕES,
podendo ser compreendido como Contraditório PARTICIPATIVO e, até mesmo,
como Contraditório Com COOPERAÇÃO. As Partes E O JUIZ estariam em 
Cooperação para que o processo se desenvolva e produza um
Resultado Efetivo e Justo / O processo deve ser desenvolvido e exteriorizado 
como um procedimento EM Contraditório EFETIVO.

* Contemporaneamente, o princípio do contraditório compreende um
Direito De INFLUÊNCIA / Ter a possibilidade de Influir no Convencimento do juiz e
em sua Decisão / as partes devem ter Informação e possibilidade de Reação /
Sinônimo de efetiva PARTICIPAÇÃO das Partes E Do JUIZ, para que o processo
chegue a bom termo (Contraditório COMO Direito de Influência), incidindo
na postura do juiz durante a condução do processo.

* CPC, ART. 452, Quando for arrolado como testemunha, o juiz da causa:

I - declarar-se-á impedido, SE tiver Conhecimento de fatos que possam 
INFLUIR na decisão, caso em que será Vedado à parte que o incluiu no rol 
Desistir de seu depoimento;

II - SE nada souber, mandará Excluir o seu nome.

* CPC, ART. 9º NÃO se proferirá decisão contra uma das partes SEM que ela 
seja previamente OUVIDA. Parágrafo único. O disposto no caput NÃO se Aplica: I -
à Tutela provisória de Urgência; II - às hipóteses de Tutela da Evidência previstas 
no art. 311, incisos II e III; III - à decisão prevista no art. 701.

* CPC, ART. 10. O juiz NÃO pode decidir, em grau algum de jurisdição, COM 
Base EM Fundamento a respeito do qual não se tenha dado às partes 
OPORTUNIDADE de se manifestar, Ainda Que se trate de matéria sobre a qual 
deva Decidir DE Ofício.
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8.2.4 Princípio da IMPARCIALIDADE do juiz

* Momento em que o Estado AVOCA para SI a Função Jurisdicional, ASSUME o 
Compromisso de Agir com Total, Plena e Irrestrita Imparcialidade na direção e 
CONDUÇÃO do Processo, conferindo a Igualdade de TRATAMENTO das partes 
e garantindo, assim, a Justiça. O juiz coloca-se Entre as Partes E Acima delas.

* Vínculo com os Dois anteriores: somente um juiz imparcial poderá garantir o 
Contraditório e a Ampla Defesa.

* Declaração Universal dos Direitos do Homem de 1948,

ART. 10, que “Toda pessoa tem direito, em condições de plena igualdade, de 
ser ouvida publicamente e com justiça por um tribunal independente e 
imparcial, para a determinação de seus direitos e obrigações ou para o exame de 
qualquer acusação contra ela em matéria penal”.

* Com a FINALIDADE de Assegurar referida Imparcialidade, o Estado-juiz
confere aos seus órgãos (magistrados) Garantias CONSTITUCIONAIS de
Vitaliciedade, Inamovibilidade e Irredutibilidade de Vencimentos (ART. 95, CF).

8.2.5 Princípio da MOTIVAÇÃO das decisões

* CF/1988, ART. 93, IX: “Todos os Julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário 
serão PÚBLICOS, E FUNDAMENTADAS Todas as Decisões, sob pena de 
Nulidade, podendo a Lei Limitar a presença, em determinados atos, às próprias 
partes e a seus advogados, ou somente a estes, em casos nos quais a 
preservação do direito à Intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação.”

* Fundamentar: exposição das Razões FÁTICAS e JURÍDICAS / demonstrar para
as partes envolvidas Quais Motivos o levaram a decidir daquela maneira / 
Princípios Constitucionais da PUBLICIDADE e da INFORMAÇÃO do processo / 
CONTROLE dos Atos Judiciais e no Princípio do CONTRADITÓRIO / 
interposição de RECURSOS: fundamentar seus recursos / Ausentes essas ideias, 
não há um estado plenamente democrático.

* CPC, Art. 11. Todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão 
Públicos, e Fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade.

* CLT, ART. 832. Da decisão deverão constar o nome das partes, o resumo do 
pedido e da defesa, a apreciação das provas, Os Fundamentos da decisão e a 
respectiva conclusão.
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8.2.6 Princípio do DEVIDO Processo Legal

CF, ART. 5o, LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o 
devido processo legal. 

Due Process of Law: CONDENSAÇÃO de Vários outros Princípios, como os do 
Juiz Natural, o do Contraditório e o da Ampla Defesa, o do Duplo Grau de 
jurisdição, o da Motivação das decisões, o da Publicidade do processo, 
Garantidoras de um processo Legal, Legítimo e JUSTO.

8.2.7 Princípio da RAZOÁVEL Duração do processo

CF, ART. 5o, LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são 
assegurados a Razoável Duração do processo e os meios que garantam a 
celeridade de sua tramitação.  (INCLUÍDO Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

ART. 4o do CPC/2015: “as partes têm o direito de obter em prazo Razoável a 
solução Integral DO MÉRITO, INCLUÍDA a Atividade Satisfativa”.

* Garantir a MÁXIMA Efetividade do processo, com o Menor Dispêndio possível 
de Recursos e de Tempo / Porém, deve RESPEITAR o devido processo legal.

8.2.8 Princípio do Juiz NATURAL

CF, ART. 5º, XXXVII - NÃO haverá Juízo ou Tribunal DE Exceção. 

* Juiz Natural é aquele que é APROVADO em Concurso Público de Provas e
Títulos e toma posse legalmente depois de preenchidos todos os requisitos
para tal ato administrativo / VEDADA a criação de órgãos jurisdicionais APÓS a
ocorrência dos Fatos.

8.2.9 Princípio da LICEIDADE das Provas

*  O Direito à Prova NÃO é ILIMITADO.

* CF, ART. 5o, LVI: “São Inadmissíveis, no processo, as provas Obtidas por Meios 
ILÍCITOS”.

* CPC, ART. 369: “As Partes têm o direito de empregar Todos os Meios Legais,
bem como os MORALMENTE Legítimos, ainda que NÃO Especificados neste
Código, para provar A Verdade dos Fatos em que se funda o pedido ou a
defesa E INFLUIR Eficazmente na convicção do juiz”.

* A Doutrina PACIFICOU o entendimento de que a prova obtida ilicitamente
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Contamina TODO o Processo, de acordo com a Teoria dos Frutos da Árvore
ENVENENADA.

* A Ilicitude da prova: Forma Material ou Formal:

- MATERIAL (ILÍCITA - ExtraProcessual): a prova deriva de um Ato Contrário ao 
Direito e pelo qual SE CONSEGUE um dado probatório, como, por exemplo: 
Invasão domiciliar, Escuta Clandestina, Constrangimento físico ou moral na 
obtenção de confissão ou depoimento testemunhal.

- FORMAL (ILEGÍTIMA – IntraProcessual): se apresenta quando a prova decorre 
da Forma Ilegítima pela qual É PRODUZIDA, com Violação da regra de Direito 
Processual. EX. Oitiva de pessoas que não podem depor, Interrogatório SEM a 
presença do Advogado.

* Relativização / PROPORCIONALIDADE em face da proteção de Valores que se
mostram mais importantes em um caso concreto, bem como em nome da busca da
Verdade por parte do magistrado.

8.2.10 Princípio Da Autoridade COMPETENTE

* Corolário Lógico do Princípio do Juiz Natural: regularmente investidos no cargo, 
DENTRO da Competência de Cada Órgão da jurisdição, seja Federal, Estadual, 
Trabalhista, Eleitoral ou Militar.

8.2.11 Princípio da PUBLICIDADE dos atos processuais

* NÃO se Restringe apenas às Partes, mas é de pleno interesse de TODA a 
Sociedade / Sendo As Decisões Judiciais PÚBLICAS, Nortear o 
Comportamento dos Juristas e dos Indivíduos.

* CF, ART. 5º, LX – a Lei SÓ poderá Restringir a Publicidade dos atos 
processuais quando a defesa da Intimidade ou o Interesse Social o exigirem.
(NÃO É ABSOLUTO / direitos fundamentais: intimidade e a DPH)

* CPC, ART. 189. Os atos processuais são públicos, todavia tramitam em segredo 
de justiça os processos: 
I - em que o exija o interesse Público ou Social;
II - que versem sobre CASAMENTO, separação de corpos, divórcio, separação, 
união estável, filiação, alimentos e guarda de crianças e adolescentes;
III - em que constem dados protegidos pelo Direito Constitucional à 
INTIMIDADE;
IV - que versem sobre ARBITRAGEM, inclusive sobre cumprimento de carta 
arbitral, desde que a Confidencialidade estipulada na arbitragem seja 
comprovada perante o juízo.
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8.2.12 Princípio do DUPLO Grau de jurisdição

* Possibilidade de IMPUGNAR a decisão judicial: Reexaminada pelo Mesmo ou 
Outro órgão jurisdicional.

* NÃO se encontra Contemplado na Constituição Federal de 1988 /
Alguns está IMPLÍCITO No ART. 5o, LV – aos litigantes, em processo judicial ou 
administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla 
defesa, com os meios e recursos a ela inerentes.

* TST: simples norma de organização judiciária e NÃO Garantia Constitucional / 
LEI 5.584/1970, § 4º - SALVO se versarem sobre Matéria Constitucional, 
NENHUM Recurso caberá das sentenças proferidas nos dissídios da alçada a que
se refere o parágrafo anterior, considerado, para esse fim, o valor do salário 
mínimo à data do ajuizamento da ação. 

8.3 PRINCÍPIOS DO PROCESSO CIVIL

8.3.1 Princípio da DEMANDA ou da Ação

* Princípio da INÉRCIA da jurisdição / P. da Livre-Iniciativa / a Jurisdição SÓ Se 
manifestará SE Provocada.

* CPC/2015, ART. 2º O Processo COMEÇA por Iniciativa da Parte e Se 
DESENVOLVE por Impulso Oficial, salvo as exceções previstas em lei.

* Em âmbito Processual Trabalhista, Há EXCEÇÕES:

- CLT,  ART. 878.  A execução será promovida pelas partes, permitida a Execução 
DE Ofício pelo juiz ou pelo Presidente do Tribunal APENAS nos casos em que as 
partes não estiverem representadas por advogado. (Redação dada pela LEI nº 
13.467, de 2017)

-  CLT, ART. 856 - A INSTÂNCIA será Instaurada mediante representação escrita 
ao Presidente do Tribunal. Poderá ser também instaurada por iniciativa do 
presidente, ou, ainda, a requerimento da Procuradoria da Justiça do Trabalho, 
Sempre que ocorrer SUSPENSÃO do Trabalho.

* NO Interior do Princípio da Demanda, podemos visualizar o princípio do
Impulso Oficial ou INQUISITIVO / Uma vez Provocado, deverá DAR Andamento 
ao processo, ATÉ o Encerramento da Função Jurisdicional / o Juiz tem o
DEVER de dar uma Resposta aos interessados, colocando Fim ao litígio, o 
que, indiretamente, colabora para a Pacificação Social.
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* CLT, ART. 765 da CLT: “Os juízos e tribunais do trabalho terão Ampla Liberdade
na DIREÇÃO do processo e VELARÃO pelo andamento Rápido das causas, 
podendo determinar QUALQUER Diligência necessária ao esclarecimento delas”.

* O Impulso Oficial COMPLEMENTA o Princípio da Demanda, ao ser 
ACIONADO, o Estado-juiz MOVIMENTA-SE com o objetivo de consumar o 
conflito.

8.3.2 Princípio da CONCENTRAÇÃO dos atos processuais

* Prática de Vários Atos processuais, em UM Único Momento / EM Audiência, 
desde a análise do Pedido (petição inicial) ATÉ a Sentença.

* Relacionado ao Princípio da ECONOMIA Processual e ao Princípio da 
ORALIDADE, em audiência, a prática da maioria dos atos processuais dar-se-á 
por expressão oral.

CLT, ART. 849 - A audiência de julgamento Será CONTINUA; mas, se não for 
possível, por motivo de força maior, concluí-la no mesmo dia, o juiz ou presidente 
marcará a sua continuação para a primeira desimpedida, independentemente de 
nova notificação

CLT, Art. 852-C. As demandas sujeitas a Rito Sumaríssimo serão instruídas e 
julgadas Em Audiência ÚNICA, sob a direção de juiz presidente ou substituto, que
poderá ser convocado para atuar simultaneamente com o titular.  (Incluído pela Lei 
nº 9.957, de 2000)

8.3.3 Princípio da ORALIDADE

* Nelson NERY Junior, “o princípio da oralidade consiste NO Conjunto de 
SUBPRINCÍPIOS que Interagem entre SI, com o Objetivo de fazer com que seja 
Acolhida Oralmente a prova e Julgada a causa pelo juiz Que A Colheu”.

* a Maioria dos atos processuais é praticada por Expressão FALADA, sendo a 
sua aplicação visualizada nitidamente no direito processual do trabalho / EX. 
Pedido e Defesa podem ser Verbais, Razões Finais, Depoimentos das próprias 
partes e das Testemunhas.

* SUBDIVIDIR o Princípio da Oralidade EM Princípio da Concentração dos atos 
Processuais, Princípio da Imediatidade, Princípio da Identidade física do juiz 
(este princípio foi afastado por meio de cancelamento de súmula pelo Tribunal 
Superior do Trabalho) e Irrecorribilidade IMEDIATA das decisões 
interlocutórias. Vejamos:
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* CONCENTRAÇÃO dos Atos Processuais: em regra, praticados em Um ÚNICO 
momento / créditos de natureza alimentar / Todos os documentos e provas devem
ser inseridos no sistema do PJE (sistema judicial eletrônico) antes da audiência.

* Princípio da IMEDIATIDADE ou Imediação: o juiz Vinculado à ação TEM um 
Contato Próximo, DIRETO com as partes, bem como testemunhas, 
eventualmente o perito e terceiros, e com o próprio bem da vida em litígio / 
magistrado busque a VERDADE Real, obtendo elementos que irão formar o seu 
convencimento para o deslinde da ação.

* CLT, ART. 820 - As Partes e Testemunhas serão Inquiridas PELO Juiz ou 
presidente, podendo ser Reinquiridas, POR SEU Intermédio, a requerimento 
dos vogais, das partes, seus representantes ou advogados.

* Princípio da IDENTIDADE Física do Juiz: o Juiz que ATUOU na Instrução do 
processo (tomou o depoimento das partes, fez a oitiva das testemunhas, pediu 
esclarecimentos verbais ao perito) seja O MESMO a proferir a Sentença.

* TST, SUM-136 JUIZ. IDENTIDADE FÍSICA (CANCELADA) - Res. 185/2012,
DEJT divulgado em 25, 26 e 27.09.2012 NÃO se Aplica às Varas do Trabalho o 
princípio da identidade física do juiz (ex-Prejulgado nº 7). (“JCJ”)

* Irrecorribilidade “IMEDIATA” das decisões interlocutórias: Celeridade 
processual.

CLT, ART. 893, § 1º - Os incidentes do processo são resolvidos pelo próprio Juízo 
ou Tribunal, admitindo-se a apreciação do merecimento das decisões 
interlocutórias SOMENTE Em Recursos da Decisão DEFINITIVA. 

8.3.4 Princípio da INSTRUMENTALIDADE

* Princípio da FINALIDADE ou da TRANSCENDÊNCIA.

CLT, ART. 794. Nos processos sujeitos à apreciação da Justiça do Trabalho SÓ 
haverá Nulidade quando resultar dos atos inquinados Manifesto PREJUÍZO às 
partes litigantes.

CPC, ART. 188. Os atos e os termos processuais Independem de Forma 
Determinada, Salvo quando a lei expressamente a exigir, considerando-se 
Válidos os que, realizados de Outro Modo, lhe preencham a Finalidade 
Essencial.
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8.3.5 Princípio da COOPERAÇÃO

CPC, ART. 6º Todos Os Sujeitos do processo devem COOPERAR entre SI para 
que se obtenha, em tempo razoável, decisão DE Mérito Justa e Efetiva.

* Decorre da EVOLUÇÃO Princípio do Contraditório (Contraditório 
Participativo).

8.4 PRINCÍPIOS DO PROCESSO DO TRABALHO

* Processo do trabalho: Princípios Constitucionais + Alguns Princípios do 
Processo Civil + Específicos.

8.4.1 Princípio do Jus Postulandi

* CLT, ART. 791 - Os empregados E os EMPREGADORES poderão reclamar 
pessoalmente perante a Justiça do Trabalho e acompanhar as suas reclamações 
ATÉ o Final.

* TST/Súmula 425: Jus postulandi na Justiça do Trabalho. Alcance. O jus 
postulandi das partes, estabelecido no art. 791 da CLT, LIMITA-SE às Varas do 
Trabalho e aos Tribunais Regionais do Trabalho, NÃO Alcançando a ação
Rescisória, a Ação Cautelar, o Mandado de Segurança e os Recursos de
Competência do Tribunal Superior do Trabalho.

* PJE (Processo Judicial Eletrônico) / Cada vez mais DIFÍCIL para o trabalhador 
postular em juízo diretamente / Comparecer nas Varas do Trabalho.

8.4.2 Princípio da PROTEÇÃO

* Em Conjunto Com o Princípio da Isonomia: Reduzir o DESEQUILÍBRIO 
Natural da Relação Jurídica Trabalhista / Lógica da Paridade Armas.

* Direito Processual do Trabalho Recepcionar e EFETIVAR o Princípio da 
Proteção, Caráter INSTRUMENTAL, escopo Concretizar as normas de direito 
Material (finalidade do DT que é UNO).

* NÃO significa FERIR o Devido Processo Legal, o Princípio da Isonomia ou da 
Paridade de Armas / As normas processuais NÃO são Privilégios
concedidos ao empregado, mas Mecanismos ASSECURATÓRIOS de um 
processo Justo, realizado em Igualdade de Condições.

* AUSÊNCIA em audiência (reclamante Arquivamento e reclamado, Confissão e
Revelia); NÃO exigência do Depósito RECURSAL; a Assistência Judiciária 
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GRATUITA, a possibilidade de a EXECUÇÃO ser instaurada DE Ofício pelo 
magistrado e a INVERSÃO do Ônus da Prova.

* CLT, ART. 844, § 2o  Na hipótese de Ausência do reclamante, este SERÁ 
Condenado ao pagamento das custas calculadas na forma do art. 789 desta 
Consolidação, AINDA QUE beneficiário da Justiça Gratuita, Salvo SE 
comprovar, no prazo de quinze dias, que a ausência ocorreu por motivo 
legalmente justificável. (Incluído pela LEI nº 13.467, de 2017) (Vide ADIN 5766)
§ 3o  O Pagamento das custas a que se refere o § 2o É CONDIÇÃO para a 
propositura de nova demanda. (Incluído pela LEI nº 13.467, de 2017)

* CLT, ART. 878.  A Execução será promovida Pelas PARTES, permitida a 
execução De Ofício pelo juiz ou pelo Presidente do Tribunal APENAS nos casos 
em que as partes NÃO estiverem representadas por Advogado.  (Redação dada
pela LEI nº 13.467, de 2017)

* CLT, ART. 790, § 3o É facultado aos juízes, órgãos julgadores e presidentes dos
tribunais do trabalho de qualquer instância conceder, a requerimento ou DE Ofício,
o benefício da Justiça Gratuita, inclusive quanto a traslados e instrumentos, 
àqueles que perceberem Salário Igual ou inferior 40% (quarenta por cento) do 
Limite Máximo dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social. 
§ 4o O benefício da justiça gratuita será concedido à parte que COMPROVAR 
insuficiência de recursos para o pagamento das custas do processo.

CLT, ART. 791-A, § 4o Vencido O BENEFICIÁRIO da Justiça Gratuita, desde 
que não tenha obtido em juízo, ainda que em outro processo, créditos capazes de
suportar a despesa, as obrigações decorrentes de sua sucumbência ficarão sob 
Condição SUSPENSIVA de Exigibilidade e somente poderão ser executadas se, 
nos dois anos subsequentes ao trânsito em julgado da decisão que as certificou, o 
credor demonstrar que deixou de existir a situação de insuficiência de recursos que
justificou a concessão de gratuidade, extinguindo-se, passado esse prazo, tais 
obrigações do beneficiário. (Declarado INconstitucional pela ADI 5766 – Site 
Planalto)

* CLT, ART. 844 da CLT, § 4o A Revelia NÃO Produz o efeito mencionado no 
caput deste artigo se:
I – havendo PLURALIDADE de reclamados, algum deles contestar a ação; 
II – o litígio versar sobre Direitos INDISPONÍVEIS; 
III – a petição inicial não estiver acompanhada de INSTRUMENTO que a lei 
considere indispensável à prova do ato; 
IV – as alegações De Fato formuladas pelo reclamante forem INVEROSSÍMEIS ou
estiverem Em CONTRADIÇÃO com Prova constante dos autos. 
§ 5o Ainda que Ausente o reclamado, PRESENTE o Advogado na audiência, 
serão ACEITOS a Contestação e os Documentos eventualmente apresentados.
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8.4.3 Princípio da CONCILIAÇÃO

* Momentos OBRIGATÓRIOS / Nulidade:

- CLT, ART. 846 - ABERTA a Audiência, o juiz ou presidente Proporá a 
conciliação. 

- CLT, ART. 850 - Terminada a instrução, poderão as partes aduzir Razões Finais, 
em prazo não excedente de 10 (dez) minutos para cada uma. Em SEGUIDA, o 
juiz ou presidente Renovará a proposta de conciliação, e não se realizando esta,
será proferida a decisão.

* TST, SUM-259 TERMO DE CONCILIAÇÃO. AÇÃO RESCISÓRIA (mantida) - 
Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003 SÓ por Ação Rescisória é impugnável o 
termo de conciliação previsto no Parágrafo Único do art. 831 da CLT.

8.4.4 Princípio da Normatização COLETIVA

* A Justiça do Trabalho brasileira é a ÚNICA que tem o condão de Criar normas 
gerais e abstratas, por meio de sentença (tecnicamente, acórdão), que irão 
incidir de forma obrigatória nos contratos individuais de trabalho de integrantes 
pertencentes à categoria profissional envolvida no processo coletivo (Dissídio 
Coletivo - Poder Normativo - ART. 114, § 2o, da CF).

8.4.5 Princípio da ULTRAPETIÇÃO

* Julgamento FORA do Pedido, em Casos ESPECÍFICOS:

- Litigância de MÁ-FÉ, ART. 80 do CPC/2015;

- CPC, ART. 323. Na ação que tiver por objeto cumprimento de obrigação em 
Prestações Sucessivas, essas serão consideradas incluídas no pedido, 
INDEPENDENTEMENTE de declaração expressa do autor, e serão INCLUÍDAS 
na condenação, Enquanto durar a obrigação, se o devedor, no curso do 
processo, deixar de pagá-las ou de consigná-las. 

- CPC, Art. 497. Na ação que tenha por objeto a prestação de FAZER ou de NÃO 
Fazer, o juiz, se procedente o pedido, CONCEDERÁ a Tutela Específica ou 
DETERMINARÁ providências que assegurem a obtenção de tutela pelo Resultado 
Prático Equivalente.

- TST, SUM-396 ESTABILIDADE PROVISÓRIA. PEDIDO DE REINTEGRAÇÃO. 
CONCESSÃO DO SALÁRIO RELATIVO AO PERÍODO DE ESTABILIDADE JÁ 
EXAURIDO. INEXISTÊNCIA DE JULGAMENTO "EXTRA PETITA"
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I - EXAURIDO o período de estabilidade, são devidos ao empregado APENAS os 
salários do período compreendido entre a data da despedida e o final do período 
de estabilidade, NÃO lhe sendo assegurada a Reintegração no emprego. 

II - NÃO há NULIDADE por julgamento “Extra Petita” da decisão que Deferir 
SALÁRIO quando o pedido for de Reintegração, dados os termos do ART. 496 
da CLT. 

(CLT, Art. 496 - Quando a reintegração do empregado estável for 
DESACONSELHÁVEL, dado o Grau de Incompatibilidade RESULTANTE do 
Dissídio, especialmente quando for o empregador Pessoa Física, o tribunal do 
trabalho Poderá CONVERTER aquela obrigação em indenização devida nos 
termos do artigo seguinte.)

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
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